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S1­C3T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10680.015285/2008­91 

Recurso nº  925.625   Voluntário 

Acórdão nº  1302­00.872  –  3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  11 de abril de 2012 

Matéria  Multa por atrazo ne entrega DIPJ 

Recorrente  Salvar Ltda. 

Recorrida  Fazenda Nacional 

 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Exercício: 2008 

Ementa. 

MULTA  POR  ATRASO  NA  ENTREGA  DE  DECLARAÇÃO  DE 
IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA. 

A apresentação da Declaração de Informações Econômico­Fiscais da Pessoa 
Jurídica,  quando  intempestiva,  enseja  a  aplicação  da  multa  por  atraso  na 
entrega. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  negar 
provimento ao recurso 

(documento assinado digitalmente) 

Marcos Rodrigues de Mello – relator e presidente 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marcos Rodrigues de 
Mello, Waldir Veiga Rocha, Eduardo de Andrade, Diniz Raposo e Silva, Guilherme Pollastri 
Gomes Da Silva e Lavinia Moraes de Almeida Nogueira Junqueira, 

 

 

Relatório 
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Contra  o  contribuinte  acima  identificado,  foi  lavrada  a  notificação  de 
lançamento de fls. 16, para formalizar exigência de multa por atraso na entrega da Declaração 
de Informações Econômico­Fiscais da Pessoa Jurídica referente ao exercício de 2008, ano­base 
de 2007, no valor total de R$ 500,00 (quinhentos reais). 

Como enquadramento legal foram citados: Art. 7º da Lei nº 10.426, de 24 de 
abril de 2002, com a redação dada pelo artigo 19 da Lei nº 11.051, de 29 de dezembro de 2004. 

Em  27/11/2008,  foi  apresentada  a  impugnação  de  fls.  01,  onde, 
resumidamente,  que  entregou  indevidamente  a  declaração  2007,  sendo  que  deveria  entregar 
somente o período de 01/01/2007 a 12/02/2007, que foi a data de extinção da empresa. 

Requer o cancelamento do debito fiscal reclamado. 

A DRJ decidiu: 

ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Exercício: 2008 

MULTA  POR  ATRASO  NA  ENTREGA  DE  DECLARAÇÃO  DE 
IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA. 

A apresentação da Declaração de Informações Econômico­Fiscais da Pessoa 
Juridica,  quando  intempestiva,  enseja  a  aplicação  da  multa  por  atraso  na 
entrega. 

A  recorrente  tomou  ciência  do  acórdão  DRJ  em  11/10/2011  e  apresentou 
recurso em 09/11/2011. 

Em  seu  recurso  alega  que  não  teve  atividade  em  2007  e  que  deveria  ter 
entregue declaração de inatividade e extinção e não DIPJ, como fez. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Voto            
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O recurso é tempestivo e deve ser conhecido. 

Não merecem acolhida os argumentos da recorrente. 

O  disposto  no  IN  RFB  696/2006,  tem  como  fundamento  de  validade  os 
artigos de Lei abaixo transcritos. 

IN 696/2006: 

Prazo de entrega 

Art. 2º A DIPJ 2007, relativa ao ano­calendário de 2006, deverá ser entregue no período 
de 2 de maio a 29 de junho de 2007. 

§ 1º As declarações relativas a eventos de extinção, cisão parcial, cisão total, fusão ou 
incorporação deverão ser entregues pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas, fusionadas, 
incorporadas e incorporadoras até o último dia útil: 

I ­ do mês de maio de 2007, para os eventos ocorridos nos meses de 
janeiro, fevereiro e março desse ano; 

II ­ do mês subseqüente ao do evento, para os eventos ocorridos no período 
de 1º de abril a 31 de dezembro de 2007. 

§ 2º A obrigatoriedade de entrega, na forma prevista no § 1º, não se aplica à 
incorporadora nos casos em que as pessoas jurídicas, incorporadora e incorporada, 
estejam sob o mesmo controle societário desde o ano­calendário anterior ao do evento. 
§ 3º O serviço de recepção das declarações de que trata o caput será encerrado às 20 
horas (horário de Brasília) de 29 de junho de 2007. 

Multas relativas à apresentação da DIPJ 
Art. 3º A não­apresentação ou apresentação da declaração após o prazo fixado no art. 
2º, ou a sua apresentação com incorreções ou omissões, sujeita o contribuinte às 
seguintes multas: 

I ­ de 2% (dois por cento) ao mês­calendário ou fração, incidente sobre o 
montante do imposto de renda da pessoa jurídica informado na DIPJ, ainda 
que integralmente pago, no caso de falta de entrega desta declaração ou 
entrega após o prazo, limitada a vinte por cento, observado o disposto no § 
3º; 

II ­ de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações 
incorretas ou omitidas. 

§ 1º Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso I do caput deste artigo, será 
considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente fixado 
para a entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de 
não­apresentação, da lavratura do auto de infração. 
§ 2º A multa mínima a ser aplicada será de R$ 500,00 (quinhentos reais). 

 

Lei 9779/99 

Art. 16. Compete à Secretaria da Receita Federal dispor sobre as obrigações acessórias relativas aos impostos e 
contribuições por ela administrados, estabelecendo, inclusive, forma, prazo e condições para o seu cumprimento e 
o respectivo responsável. 

Lei 10426: 

Art.  7º O  sujeito  passivo  que  deixar  de  apresentar  Declaração  de  Informações  Econômico­Fiscais  da  Pessoa 
Jurídica  ­  DIPJ,  Declaração  de  Débitos  e  Créditos  Tributários  Federais  ­  DCTF,  Declaração  Simplificada  da 
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Pessoa  Jurídica,  Declaração  de  Imposto  de  Renda  Retido  na  Fonte  ­  DIRF  e  Demonstrativo  de  Apuração  de 
Contribuições  Sociais  ­  Dacon,  nos  prazos  fixados,  ou  que  as  apresentar  com  incorreções  ou  omissões,  será 
intimado  a  apresentar  declaração  original,  no  caso  de  não­apresentação,  ou  a  prestar  esclarecimentos,  nos 
demais casos, no prazo estipulado pela Secretaria da Receita Federal ­ SRF, e sujeitar­se­á às seguintes multas: 
(Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004) 

I  ­ de 2%(dois por cento) ao mês­calendário ou  fração,  incidente sobre o montante do  imposto 
de renda da pessoa jurídica informado na DIPJ, ainda que integralmente pago, no caso de falta 
de  entrega  desta  Declaração  ou  entrega  após  o  prazo,  limitada  a  20%(vinte  por  cento), 
observado o disposto no § 3; 

II ­ de 2%(dois por cento) ao mês­calendário ou fração, incidente sobre o montante dos tributos 
e  contribuições  informados  na  DCTF,  na  Declaração  Simplificada  da  Pessoa  Jurídica  ou  na 
DIRF, ainda que integralmente pago, no caso de falta de entrega destas Declarações ou entrega 
após o prazo, limitada a 20%(vinte por cento), observado o disposto no § 3º; 

 

III ­ de 2% (dois por cento) ao mês­calendário ou fração, incidente sobre o montante da Cofins, 
ou,  na  sua  falta,  da  contribuição  para  o  PIS/Pasep,  informado  no  Dacon,  ainda  que 
integralmente  pago,  no  caso  de  falta  de  entrega  desta  Declaração  ou  entrega  após  o  prazo, 
limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3º deste artigo; (Redação dada pela 
Lei nº 11.051, de 2004) 

IV ­ de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas. 
(Incluído pela Lei nº 11.051, de 2004) 

§ 3º A multa mínima a ser aplicada será de: 

I­ R$ 200,00 (duzentos reais), tratando­se de pessoa física, pessoa jurídica inativa e pessoa 
jurídica optante pelo regime de tributação previsto na Lei nº 9.317, de 5 de dezembro de 1996; 

II ­ R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.   

 

Lei 11051: 

Art. 19. O art. 7º da Lei nº 10.426, de 24 de abril de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 7º O sujeito passivo que deixar de apresentar Declaração de Informações Econômico­Fiscais da 
Pessoa Jurídica ­ DIPJ, Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais ­ DCTF, Declaração 
Simplificada da Pessoa Jurídica, Declaração de Imposto de Renda Retido na Fonte ­ DIRF e 
Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais ­ Dacon, nos prazos fixados, ou que as apresentar 
com incorreções ou omissões, será intimado a apresentar declaração original, no caso de não­
apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela Secretaria da 
Receita Federal ­ SRF, e sujeitar­se­á às seguintes multas: 

............................................................................ 

III ­ de 2% (dois por cento) ao mês­calendário ou fração, incidente sobre o montante da Cofins, ou, na 
sua falta, da contribuição para o PIS/Pasep, informado no Dacon, ainda que integralmente pago, no caso 
de falta de entrega desta Declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), 
observado o disposto no § 3º deste artigo; e 

IV ­ de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas. 

§ 1º Para efeito de aplicação das multas previstas nos incisos I, II e III do caput deste artigo, será 
considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo originalmente fixado para a entrega da 
declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não­apresentação, da lavratura 
do auto de infração. 

 

Tendo  a  recorrente  entregue  a  DIPJ  fora  do  prazo,  e  isso  é  matéria 
incontestada, cabe a aplicação da multa, que foi aplicada no valor mínimo estabelecido em lei, 
ou seja, R$ 500,00. 

Fl. 45DF  CARF MF

Impresso em 17/04/2012 por MARCOS RODRIGUES DE MELLO - VERSO EM BRANCO

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 17/04/2012 por MARCOS RODRIGUES DE MELLO, Assinado digitalmente em 17/04
/2012 por MARCOS RODRIGUES DE MELLO



Processo nº 10680.015285/2008­91 
Acórdão n.º 1302­00.872 

S1­C3T2 
Fl. 46 

 
 

 
 

5

Diante  do  exposto,  voto  no  sentido  de  negar  provimento  ao  recurso 
voluntário. 

(documento assinado digitalmente) 

Marcos Rodrigues de Mello ­ relator 

 

           

 

           

 

 

Fl. 46DF  CARF MF

Impresso em 17/04/2012 por MARCOS RODRIGUES DE MELLO - VERSO EM BRANCO

CÓPIA

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001
Autenticado digitalmente em 17/04/2012 por MARCOS RODRIGUES DE MELLO, Assinado digitalmente em 17/04
/2012 por MARCOS RODRIGUES DE MELLO


